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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO GABINETE DO DEPUTADO FERNANDO BRAIDE

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N° XXX DE 10 DE SETEMBRO DE 2025 

Institui a Política Estadual de Tratamento e Prevenção do Transtorno em Jogos de Azar Online, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,
Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Legislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º. Fica instituída a Política Estadual de Tratamento e Prevenção do Transtorno em Jogos de Azar Online no Estado do Maranhão, com o objetivo de educar e informar a população sobre os riscos e prejuízos relacionados à prática de jogos de azar online.
Parágrafo Único. A Política Estadual de Tratamento e Prevenção do Transtorno em Jogos de Azar Online segue as diretrizes previstas nos arts. 196 e 227 da Constituição Federal, se configurando como uma política social que visa reduzir os riscos a saúde pública e assegurar a proteção contra os indivíduos mais vulneráveis.
Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I – Jogos de azar online: são atividades em que o jogador aposta dinheiro ou bens em um evento cujo resultado é incerto, dependendo principal ou exclusivamente da sorte. A plataforma para esses jogos é digital, podendo ser sites, aplicativos ou outras aplicações de internet.
II - Indivíduo em vulnerabilidade social: a pessoa cuja renda média domiciliar per capita seja inferior a meio salário-mínimo nacional, conforme definição do Governo Federal.
CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS
Art. 3º. A Política Estadual de Tratamento e Prevenção do Transtorno em Jogos de Azar Online tem como objetivos:
I - Ações de prevenção, conscientização e educação sobre os riscos associados ao jogo patológico, com ênfase nas mídias digitais e plataformas online, especialmente voltadas para indivíduos em vulnerabilidade social, crianças e adolescentes.
II - Promover o acesso e a capacitação do Sistema Único de Saúde (SUS) e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) para o atendimento integral e multidisciplinar das pessoas com vício em jogos de azar online e de seus familiares.
III - Articular ações entre órgãos de saúde, assistência social, educação e segurança pública para uma resposta coordenada e efetiva ao problema.
IV - Fomentar a pesquisa e a coleta de dados sobre a incidência e o perfil do transtorno de jogos de azar online no Estado, para o aprimoramento contínuo das políticas públicas.
V – Promover a reintegração social dos indivíduos afetados pelo transtorno, oferecendo suporte contínuo para sua recuperação.
Art. 4º. A Política de que trata esta Lei será regida pelos seguintes princípios:
I - Universalidade, integralidade e equidade no acesso aos serviços de saúde e assistência social, com atenção prioritária aos indivíduos em vulnerabilidade social.
II - Intersetorialidade e cooperação entre os diferentes órgãos e esferas de governo.
III - Prevenção e redução de danos.
IV - Proteção prioritária de crianças, adolescentes e indivíduos em vulnerabilidade social.
CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES E DAS AÇÕES
Art. 5º. A Política Estadual de Tratamento e Prevenção do Transtorno em Jogos de Azar Online será implementada através das seguintes diretrizes:
I - Criação e fortalecimento de programas de conscientização em escolas, universidades e comunidades, com foco nos riscos das plataformas online e na promoção do uso saudável da internet.
II - Capacitação continuada dos profissionais que atuam nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) para o diagnóstico e o tratamento do transtorno em jogos de azar online, com foco em terapias cognitivo-comportamentais e grupos de apoio.
III - Desenvolvimento de campanhas informativas em larga escala, utilizando as mídias tradicionais e as plataformas digitais, para alertar a população sobre os riscos do vício em jogos.
IV - Estabelecimento de parcerias com o setor privado e a sociedade civil para o desenvolvimento de programas de jogo responsável e de apoio a familiares de pessoas com transtorno em jogos de azar online.
V - Articulação com os órgãos públicos de saúde e de assistência social para criação de um plano de ação conjunto para tratamento e reintegração social de indivíduos com transtorno em jogos de azar.
Art. 6°. O Poder Executivo poderá estabelecer um protocolo de atendimento e encaminhamento de dependentes para a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e demais serviços de apoio, garantindo o acolhimento e o início do tratamento adequado em tempo hábil.
Art. 7º. Os Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), em articulação com os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), atuarão para:
I - Acolher e orientar indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social afetadas pelo transtorno em jogos de azar online.
II - Promover o acesso a programas de assistência social e benefícios sociais, como o Bolsa Família e outros programas de transferência de renda, quando aplicável.
III - Oferecer suporte psicossocial e promover o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.
IV - Encaminhar os indivíduos para o Sistema de Garantia de Direitos e para a rede de proteção social, conforme a necessidade.
Art. 8º. As Equipes de Saúde da Família (ESF) atuarão na atenção primária para:
I - Identificar precocemente os casos suspeitos de transtorno de jogos de azar online por meio de questionários e entrevistas, encaminhando-os para os serviços de referência, como os CAPS.
II - Realizar ações de prevenção e educação em saúde sobre os riscos do transtorno em jogos, integrando o tema em seus programas de saúde comunitária.
III - Oferecer suporte e orientação aos familiares para que possam lidar com o problema de forma adequada e buscar ajuda.
CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 9º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 11º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Luís, 10 de setembro de 2025.

FERNANDO SALIM BRAIDE
DEPUTADO ESTADUAL

































JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei, que institui a Política Estadual de Tratamento e Prevenção do Transtorno em Jogos de Azar Online no Maranhão, é uma resposta urgente e necessária ao cenário de crise que se consolida no Brasil e no nosso estado. As pesquisas demonstram que o crescimento exponencial dos jogos de azar online, com destaque para o fenômeno "Jogo do Tigrinho", tem levado a uma crise de saúde pública e segurança, com graves impactos sociais e financeiros que recaem desproporcionalmente sobre a população mais vulnerável.
O transtorno de jogos de azar online tem sobrecarregado os sistemas de saúde e assistência social. Dados de outros estados, como a Bahia, que registrou um aumento de 142,86% nos atendimentos por transtorno em jogos, reforçam a urgência de uma ação coordenada. 
No Maranhão, a ausência de uma política pública estruturada e abrangente dificulta uma resposta eficaz, deixando nossa população à mercê de um problema que se espalha de forma epidêmica. A proposição busca preencher essa lacuna, estabelecendo um arcabouço sólido para enfrentar o problema de forma intersetorial e integral. 
A política pública proposta se baseia em três pilares: a prevenção, o tratamento e a articulação entre as esferas de governo. Ao focar em ações de conscientização, por meio de campanhas educativas e programas em escolas e universidades, buscamos blindar, desde cedo, as nossas crianças e adolescentes.
A capacitação dos profissionais de saúde e assistência social, em especial das Equipes de Saúde da Família (ESF) e dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), é essencial para o diagnóstico precoce e o tratamento adequado. Em um contexto onde a vulnerabilidade social é amplificada pelo endividamento e pela desestruturação familiar decorrentes do transtorno de jogos azar online a atuação dos Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) é crucial. 
A proposta fortalece o papel desses órgãos, garantindo que os indivíduos e suas famílias tenham acesso não apenas ao tratamento clínico, mas também ao suporte social necessário para reconstruírem suas vidas. Em âmbito federal, o problema já é reconhecido. A Operação Desfortuna, deflagrada no Rio de Janeiro, demonstra que o "Jogo do Tigrinho" é uma questão de crime organizado, e não apenas uma contravenção. 
Nossos pares no Congresso Nacional também têm se debruçado sobre a questão, com a aprovação do PL 4583/24, que estabelece um programa de assistência para o transtorno de jogos de azar online, e a tramitação do PL 3712/24, que foca na conscientização e combate. O Estado de São Paulo, recentemente, sancionou a Lei Estadual n° 18.186/2025, que busca instituir um programa semelhante ao aqui proposto, buscando conscientização, tratamento e reintegração social.
É nosso dever, enquanto Poder Legislativo Estadual, atuar de forma proativa. É um ato de justiça social, um compromisso com a saúde mental da população maranhense, além de servir como uma barreira contra o avanço de um flagelo que destrói famílias e empobrece os mais vulneráveis – parcela significativa da população de nosso Estado.
Conto com o apoio dos nobres colegas para a aprovação desta importante matéria, que certamente representará um marco na proteção e no cuidado com a nossa população, construindo um futuro mais seguro e digno para todos os maranhenses.
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